
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2349815 - RS (2023/0146724-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCAS LEAO ANICIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTELIONATO. DOSIMETRIA DA PENA. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. REPRIMENDA
BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CRITÉRIO DE AUMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR.
CONSIDERAÇÃO DAS PARTICULARIDADES FÁTICAS E CONCRETAS
DOS AUTOS. LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE
OBSERVADAS. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. . ITER CRIMINIS
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não ocorre violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, quando
exaurido integralmente pelo Tribunal  o exame das questões trazidasa quo
à baila no recurso de apelação, como na hipótese, sendo dispensáveis
quaisquer outros pronunciamentos supletivos, mormente quando
postulados apenas para atender ao inconformismo do agravante que, por
via transversa, tenta modificar a conclusão alcançada pelo acórdão.
Precedentes.

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada violação à lei,
constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos.

3. "A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma
fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração

(AgRg no AREsp n.negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" 
2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).23/3/2023 30/3/2023

4. Com efeito, não há um critério matemático para a escolha das frações de
aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do
Código Penal. Ao contrário, cabe às instâncias ordinárias
discricionariamente adotar o critério de aumento da pena-base,
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considerando particularidades fáticas e concretas do feito, e de forma
motivada, proporcional e razoável, reservando-se a esta Corte apenas o
controle da legalidade dos argumentos utilizados na origem.

5. O Tribunal de origem ponderou a proporcionalidade da fração de redução
aplicada, tendo em vista o  percorrido pelo sentenciado,iter criminis
mostrando-se razoável e suficientemente fundamentada a opção pela
fração mínima de redução pela tentativa no presente caso. Outrossim, para
rever a conclusão alcançada na origem, seria necessário o reexame de
fatos e provas, providência incompatível com os estreitos limites do apelo
nobre, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

6. Assim, no caso dos autos, não vislumbro, no procedimento dosimétrico
adotado pelo Tribunal de origem, nenhuma ofensa à legislação federal apta
a ensejar o redimensionamento da pena por esta instância extraordinária.

7. Agravo regimental desprovido.  

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .23 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2349815 - RS (2023/0146724-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCAS LEAO ANICIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTELIONATO. DOSIMETRIA DA PENA. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. REPRIMENDA
BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CRITÉRIO DE AUMENTO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR.
CONSIDERAÇÃO DAS PARTICULARIDADES FÁTICAS E CONCRETAS
DOS AUTOS. LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE
OBSERVADAS. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. . ITER CRIMINIS
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não ocorre violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, quando
exaurido integralmente pelo Tribunal  o exame das questões trazidasa quo
à baila no recurso de apelação, como na hipótese, sendo dispensáveis
quaisquer outros pronunciamentos supletivos, mormente quando
postulados apenas para atender ao inconformismo do agravante que, por
via transversa, tenta modificar a conclusão alcançada pelo acórdão.
Precedentes.

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada violação à lei,
constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo fático-
probatório dos autos.

3. "A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma
fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração

(AgRg no AREsp n.negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" 
2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).23/3/2023 30/3/2023

4. Com efeito, não há um critério matemático para a escolha das frações de
aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do
Código Penal. Ao contrário, cabe às instâncias ordinárias
discricionariamente adotar o critério de aumento da pena-base,
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considerando particularidades fáticas e concretas do feito, e de forma
motivada, proporcional e razoável, reservando-se a esta Corte apenas o
controle da legalidade dos argumentos utilizados na origem.

5. O Tribunal de origem ponderou a proporcionalidade da fração de redução
aplicada, tendo em vista o  percorrido pelo sentenciado,iter criminis
mostrando-se razoável e suficientemente fundamentada a opção pela
fração mínima de redução pela tentativa no presente caso. Outrossim, para
rever a conclusão alcançada na origem, seria necessário o reexame de
fatos e provas, providência incompatível com os estreitos limites do apelo
nobre, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

6. Assim, no caso dos autos, não vislumbro, no procedimento dosimétrico
adotado pelo Tribunal de origem, nenhuma ofensa à legislação federal apta
a ensejar o redimensionamento da pena por esta instância extraordinária.

7. Agravo regimental desprovido.  

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS LEÃO ANICIAS contra
decisão na qual conheci do agravo e neguei provimento ao recurso especial,
mantendo a pena de 3 anos, 3 meses e 4 dias de reclusão, em regime semiaberto,
imposta ao agravante pela prática do crime de estelionato (e-STJ fls. 591/597).

Nas razões do presente recurso, o recorrente insiste nas razões trazidas no
apelo extremo quanto à violação do art. 619 do Código de Processo Penal por omissão
do acórdão acerca das teses de ausência de fundamentação da elevação na primeira
fase da dosimetria, em virtude da utilização de argumentos inidôneos, genéricos e
próprios do tipo; de desproporcionalidade e irrazoabilidade do aumento; e, ainda, da
necessidade de redução em maior fração da sanção na terceira etapa, pelo
reconhecimento da tentativa.

Assim, pleiteia a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pela
Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O  recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser mantida pelos próprios
fundamentos, in verbis (e-STJ fls.593/597):

Inicialmente, defesa argumenta ofensa ao art. 619 do Código de Processo
Penal por falta de análise das seguintes teses: a) negativação inidônea das
vetoriais culpabilidade e conduta social; b) desproporcionalidade da elevação
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da pena-base; e c) ausência de motivação suficiente e idônea quanto ao
patamar de diminuição pela tentativa.

Todavia, apura-se dos autos que o Tribunal assentou que o cálculo
dosimétrico promovido pela sentença condenatória deveria ser mantido (em
que pese a não insurgência da defesa em relação à pena privativa de
liberdade no recurso de apelação), com exceção da pena de multa, a qual
reduziu. Assim, exaurido integralmente pelo Tribunal a quo o exame das
questões trazidas à baila no recurso de apelação, dispensáveis quaisquer
outros pronunciamentos supletivos, mormente quando postulados apenas
para atender ao inconformismo do recorrente, que, por via transversa, tenta
modificar a conclusão alcançada pelo acórdão. Porém, a tal desiderato não
se prestam os aclaratórios.

A respeito, faço menção aos seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO FUNDADA EM PROVAS INQUISITORIAL E
JUDICIAL. ART. 155 DO CPP. OFENSA. INEXISTÊNCIA. ACERVO
PROBATÓRIO. SUFICIÊNCIA. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. 1. Não há violação do 619 do Código de Processo Penal. A Corte
estadual analisou as pretensões deduzidas pela parte em atenção às
especificidades do caso concreto. Na verdade, o agravante pretende, por via
tangencial, revolver aspectos fático-probatórios e rediscutir a convicção
prolatada pelas instâncias ordinárias. [...] 4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AR Esp 865.902/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
SEXTA TURMA, D Je .) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO7/6/2016
RECURSO EM 'HABEAS CORPUS'. TRÁFICO DE DROGAS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. DECRETO PREVENTIVO
REVOGADO. OMISSÕES NÃO VERIFICADAS. PRECEDENTES. 1. Os
embargos de declaração objetivam apontar vícios de ambiguidade, omissão,
contradição ou obscuridade do "decisum" como preconizado nos arts. 619 e
620, do CPP. 2. O Superior Tribunal de Justiça entende que o acórdão
proferido nos limites do pedido, com a devida motivação, não incide em vício
passível de saneamento por embargos declaratórios. 3. Estando os fatos
enfrentados e a decisão embargada adequadamente fundamentada, não há
confundir omissão com decisão contrária aos interesses do embargante. [...]
5. Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no HC n. 276.456/SP, relator
Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, D Je .)3/02/2014

Cumpre ressaltar, ainda, que, na esteira da orientação jurisprudencial desta
Corte, por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do
magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão apenas em hipóteses
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de
plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-
probatório.

Inicialmente, para avaliação da culpabilidade, "deve-se aferir o maior ou
menor índice de reprovabilidade do agente pelo fato criminoso praticado, não
só em razão de suas condições pessoais, como também em vista da
situação de fato em que ocorreu a indigitada prática delituosa, sempre
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levando em conta a conduta que era exigível do agente, na situação em que
o fato ocorreu" (DELMANTO, Celso et al. Código Penal Comentado. 8. ed.
São Paulo: Saraiva, 2010. p. 273).

Assim, entendo que o aumento pela culpabilidade está devidamente
justificado, porquanto o fato de o réu ter praticado o delito em questão contra
idosa, evidencia maior reprovabilidade da conduta, a desbordar do tipo
penal.

Quanto à avaliação da conduta social, "devem ser valorados o
relacionamento familiar, a integração comunitária e a responsabilidade
funcional do agente. Serve para aferir sua relação de afetividade com os
membros da família, o grau de importância na estrutura familiar, o conceito
existente perante as pessoas que residem em sua rua, em seu bairro, o
relacionamento pessoal com a vizinhança, a vocação existente para o
trabalho, para a ociosidade e para a execução de tarefas laborais"
(SCHMITT, Ricardo Augusto. Sentença Penal Condenatória – Teoria e
Prática. 8ª ed. Salvador: Juspodivm, 2013. p. 128/129, grifei).

A meu ver, justificada está a consideração de tal circunstância como
desfavorável, já que apresentar advogado a pessoas de pouca instrução
"persuadindo- as a formularem requerimentos de benefícios aos quais não
fazem jus, mediante a utilização de documentos/declarações falsos" mostra-
se reprovável, revelando maior desvalor na conduta perpetrada.

Ademais, rememoro que não há um critério matemático para a escolha das
frações de aumento em função da negativação dos vetores contidos no art.
59 do Código Penal. Ao contrário, é garantida a discricionariedade do
julgador para a fixação da pena-base, dentro do seu livre convencimento
motivado e de acordo com as peculiaridades do caso concreto.

Colaciono, abaixo, julgados desta Corte Superior que se assemelham à
situação em comento:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO
SUPERIOR A 1/6. MAUS ANTECEDENTES. DUAS CONDENAÇÕES
ANTERIORES DEFINITIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRITÉRIO
MATEMÁTICO. PRETENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. 1. A legislação penal não
estabeleceu nenhum critério matemático (fração) para a fixação da pena na
primeira fase da dosimetria. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem
admitido desde a aplicação de frações de aumento para cada vetorial
negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito
secundário do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, D Je ); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro14/9/2018
Felix Fischer, Quinta Turma, D Je ); como também a fixação da3/12/2018
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático.[...] Não há falar em
um critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta
Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância
ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o
uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) -
(AgRg no HC n. 603.620/MS, Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , D Je ) - (AgRg no HC n. 558.5386/10/2020 9/10/2020
/DF, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je ). [...]13/4/2021
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5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 699.488/SC, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , D Je de 14/12/2021

, grifei.)17/12/2021

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO
SUPERIOR A 1/6. MAUS ANTECEDENTES. DUAS CONDENAÇÕES
ANTERIORES DEFINITIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRITÉRIO
MATEMÁTICO. PRETENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. 1. A legislação penal não
estabeleceu nenhum critério matemático (fração) para a fixação da pena na
primeira fase da dosimetria. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte tem
admitido desde a aplicação de frações de aumento para cada vetorial
negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no preceito
secundário do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, D Je ); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro14/9/2018
Felix Fischer, Quinta Turma, D Je ); como também a fixação da3/12/2018
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...] Não há falar em
um critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta
Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância
ordinária, de modo a averiguar se a pena- base foi estabelecida mediante o
uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) -
(AgRg no HC n. 603.620/MS, Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , D Je ) - (AgRg no HC n. 558.5386/10/2020 9/10/2020
/DF, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D Je ). [...]13/4/2021
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 699.488/SC, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , D Je de 14/12/2021

, grifei.)17/12/2021

Dessa forma, cabe às instâncias ordinárias discricionariamente adotar o
critério de aumento da pena-base, considerando particularidades fáticas e
concretas do feito, e de forma motivada, reservando-se a esta Corte Superior
apenas o controle da legalidade dos argumentos utilizados na origem,
hipótese ocorrida nos autos.

No mais, o Tribunal de origem ponderou a proporcionalidade da fração de
redução aplicada, tendo em vista o iter criminis percorrido pelo sentenciado,
pois "no caso em tela, ao executar todos os atos próprios para a
consumação do delito, o réu estava bem próximo de consumá-lo, tendo em
vista que o bem jurídico tutelado pela norma penal já estava em risco. Sua
conduta, sem dúvida, configurou o início da execução do crime, diante da
especialização do fato, dadas às circunstâncias operadas para que o intento
lograsse êxito. Assim, considerando-se o iter criminis percorrido pelo agente
na consecução do delito, a redução deve ser fixada no mínimo legal, motivo
pelo qual reduzo a pena em 1/3 (um terço) - 01 (um) ano, 07 (sete) meses e
16 (dezesseis) dias -, fixando-a em 03 (três) anos, 03 (três) meses e 04
(quatro) dias de reclusão" (e-STJ fl. 456).

Desse modo, penso estar, de fato, suficientemente fundamentada a opção
pela fração de redução pela tentativa. Outrossim, para rever a conclusão
alcançada na origem, seria necessário o reexame de fatos e provas,
providência incompatível com os estreitos limites da ação constitucional.

Nesse sentido:
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HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO TENTADO. IMPETRAÇÃO
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. DESCLASSIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO. [...] 4. As instâncias
de origem utilizaram, no tocante ao quantum de redução pela tentativa, o
critério do iter criminis percorrido, em perfeita consonância com a
jurisprudência deste Sodalício. Inviável, pois, nesta sede, a inversão do
decidido, haja vista que vedado o exame aprofundado das provas. 5. Habeas
corpus não conhecido. (HC 339.562/DF, relatora Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, D Je , grifei.)09/03/2016

HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA. CRIMES PREVISTOS NOS
ARTS. 121, §2°, INCISOS V E VII, C. C. O ART. 14, INCISO II, AMBOS DO
CÓDIGO PENAL, 33, CAPUT, C. C. O ART. 40, INCISOS IV E VI E 35,
AMBOS DA LEI 11343/06, EM CONCURSO MATERIAL DE CRIMES.
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. DIVERSOS
DISPAROS. INTENSA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS.
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. TENTATIVA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO.
PLEITO DE APLICAÇÃO DO GRAU MÁXIMO. ITER CRIMINIS
CONSIDERADO. FUNDAMENTO IDÔNEO. INVERSÃO DO JULGADO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. QUANTIDADE E NATUREZA DAS
DROGAS APREENDIDAS. MOTIVAÇÃO ADEQUADA. ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO. CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. INTEGRAR
VIOLENTA FACÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTO IDÔNEO. ORDEM DE
HABEAS CORPUS DENEGADA. 1. O Julgador deve, ao individualizar a
pena, examinar com acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, para
aplicar, de forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja necessária e
suficiente para a reprovação do crime. Especialmente quando considerar
desfavoráveis as circunstâncias judiciais, deve o Magistrado declinar,
motivadamente, as suas razões, pois a inobservância dessa regra ofende o
preceito contido no art. 93, inciso IX, da Constituição da República. 2. A
culpabilidade como circunstância judicial é o grau de reprovabilidade da
conduta realizada pelo agente que destoa do próprio tipo penal a ele
imputado. 3. É fundamento idôneo para exasperar a pena-base no que tange
ao crime de homicídio qualificado o fato de o delito ter sido perpetrado
mediante diversos disparos de arma de fogo em plena luz do dia e em horário
de grande movimentação de pessoas, "expondo a perigo inclusive terceiras
pessoas inocentes", pois denota a especial reprovabilidade da ação delituosa.
4. Mostra-se razoável a aplicação do percentual de 1/2 (metade) para a
minorante da tentativa de homicídio quando são efetuados diversos disparos
de arma de fogo "que passaram muito perto da vítima". Correta a ponderação
feita pelo Tribunal estadual de que não cabe a aplicação da causa de
diminuição de pena no patamar máximo pois "tal conduta não pode ser
equiparada a uma tentativa branca com ato único, eis que seu conteúdo é
múltiplo". A inversão do julgado, de forma a verificar se, na hipótese dos
autos, deve ser aplicada a fração máxima do redutor ora examinado,
implicaria, necessariamente, profunda análise do arcabouço fático-probatório
atinente ao caso, o que é defeso na via estreita do habeas corpus. [...] 7.
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Ordem de habeas corpus denegada. (HC 483.877/RJ, relatora Ministra
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , D Je ,21/05/2019 03/06/2019
grifei.)

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0146724-0 AREsp 2.349.815 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50028280820194047003  50083550920174047003

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS LEAO ANICIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS LEAO ANICIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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